
LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 
 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas 
federais. 

 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 
 

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:  
I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;  
II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;  

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de :  
a) casamento;   

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 
enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.   

 

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo 

do exercício do cargo.  
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de 

horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração semanal do 

trabalho. (Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada  pela Lei nº 
9.527, de 10/12/1997) 

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de 
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, 
independentemente de compensação de horário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.527, 

de 10/12/1997)  
§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que 

tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física, exigindo-se, porém, 
neste caso, compensação de horário na forma do inciso II do art. 44. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  

§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à compensação 
de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe 

atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A desta Lei.  (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória nº 283, de 23/2/2006,  convertida na Lei nº 11.314, 
de 3/7/2006  e com nova redação dada pela Lei nº 11.501, de 11/7/2007) 
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Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da 
administração é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, 
matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, independentemente 

de vaga.   
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 

companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem 
como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial.  

 

CAPÍTULO VII 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

 
Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, 

inclusive o prestado às Forças Armadas.  

 
Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 

convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias.  
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  
 

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:  

I - férias;  
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade 

dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal;  

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer 
parte do território nacional, por nomeação do Presidente da República;  

IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou 

em programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.907, de 2/2/2009) 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;  

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;  

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, 
conforme dispuser o regulamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.527, de 

10/12/1997)  
VIII - licença:  
a) à gestante, à adotante e à paternidade;   

b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, 
cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de 

provimento efetivo; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)   
c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou 

administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços 

a seus membros, exceto para efeito de promoção por merecimento; (Alínea com redação 
dada pela Lei nº 11.094, de 13/1/2005) 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional;   
e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)   

f) por convocação para o serviço militar;   
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;  
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X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para 
integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme disposto 
em lei específica;  

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil 
participe ou com o qual coopere. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997).  

 
Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade:  
I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito 

Federal;  
II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do servidor, 

com remuneração, que exceder a 30 (trinta) dias em período de 12 (doze) meses. (Inciso 
com redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 30/12/2009, convertida na Lei nº 
12.269, de 21/6/2010) 

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º;  
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, 

estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público federal;  
V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência 

Social;  

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra;  
VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o 

prazo a que se refere a alínea b do inciso VIII do art. 102. (Inciso acrescido pela Lei nº 
9.527, de 10/12/1997)  

§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas para 

nova aposentadoria.  
§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças Armadas 

em operações de guerra.  

§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgão ou entidades dos Poderes 

da União, Estado, Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, sociedade 
de economia mista e empresa pública.  
............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-479-30-dezembro-2009-599482-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2009/medidaprovisoria-479-30-dezembro-2009-599482-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12269-21-junho-2010-606800-publicacaooriginal-127635-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12269-21-junho-2010-606800-publicacaooriginal-127635-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGIS LAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.266, DE 15 DE MARÇO DE 1996 
 
 

Reorganiza as classes da Carreira 
Policial Federal, fixa a remuneração dos 

cargos que as integram e dá outras 
providências. 

 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º A Carreira Policial Federal de que trata o art. 1º do Decreto-lei nº 
2.251, de 26 de fevereiro de 1985, é reorganizada de acordo com o Anexo I.  

 
Art. 2º O ingresso nos cargos da Carreira Policial Federal far-se-á mediante 

concurso público, exigido o curso superior completo, em nível de graduação, sempre na 

3ª (terceira) classe, observados os requisitos fixados na legislação pertinente. (“Caput” 
do artigo com redação dada pela Lei nº 11.095, de 13/1/2005) 

§ 1º O Poder Executivo disporá, em regulamento, quanto aos requisitos e 
condições de progressão e promoção na Carreira Policial Federal. (Parágrafo único 
transformado em § 1º pela Lei nº 11.095, de 13/1/2005) 

§ 2º Além dos requisitos fixados em regulamento, é requisito para promoção 
nos cargos da Carreira Policial Federal a conclusão, com aproveitamento, de cursos de 

aperfeiçoamento, cujos conteúdos observarão a complexidade das atribuições e os 
níveis de responsabilidade de cada classe. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.095, de 
13/1/2005) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.654, DE 2 DE JUNHO DE 1998 
 

 

Cria a carreira de Policial Rodoviário 
Federal e dá outras providências.  

  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica criada, no âmbito do Poder Executivo, a carreira de Policial 
Rodoviário Federal, com as atribuições previstas na Constituição Federal, no Código de 

Trânsito Brasileiro e na legislação específica.  
Parágrafo único. A implantação da carreira far-se-á mediante transformação 

dos atuais dez mil e noventa e oito cargos efetivos de Patrulheiro Rodoviário Federal, 

do quadro geral do Ministério da Justiça, em cargos de Policial Rodoviário Federal.  
 

Art. 2º A Carreira de que trata esta Lei é composta do cargo de Policial 
Rodoviário Federal, de nível intermediário, estruturada nas classes de Inspetor, Agente 
Especial, Agente Operacional e Agente, na forma do Anexo I desta Lei. ("Caput" do 

artigo com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 
§ 1º As atribuições gerais das classes do cargo de Policial Rodoviário 

Federal são as seguintes: ("Caput" do parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 
305, de 29/6/2006, convertida na Lei nº 11.358, de 19/10/2006 e com nova redação 
dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

I - classe de Inspetor: atividades de natureza policial e administrativa, 
envolvendo direção, planejamento, coordenação, supervisão, controle e avaliação 

administrativa e operacional, coordenação e direção das atividades de corregedoria, 
inteligência e ensino, bem como a articulação e o intercâmbio com outras organizações 
e corporações policiais, em âmbito nacional e internacional, além das atribuições da 

classe de Agente Especial; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 305, de 
29/6/2006, convertida na Lei nº 11.358, de 19/10/2006 e com nova redação dada pela 

Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 
II - classe de Agente Especial: atividades de natureza policial, envolvendo 

planejamento, coordenação, capacitação, controle e execução administrativa e 

operacional, bem como articulação e intercâmbio com outras organizações policiais, em 
âmbito nacional, além das atribuições da classe de Agente Operacional; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 305, de 29/6/2006, convertida na Lei nº 11.358, de 
19/10/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

III - classe de Agente Operacional: atividades de natureza policial 

envolvendo a execução e controle administrativo e operacional das atividades inerentes 
ao cargo, além das atribuições da classe de Agente; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 305, de 29/6/2006, convertida na Lei nº 11.358, de 19/10/2006 e com 
nova redação dada pela Lei nº 11.784, de 22/9/2008) 

IV - classe de Agente: atividades de natureza policial envolvendo a 

fiscalização, patrulhamento e policiamento ostensivo, atendimento e socorro às vítimas 
de acidentes rodoviários e demais atribuições relacionadas com a área operacional do 

Departamento de Polícia Rodoviária Federal. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.784, de 
22/9/2008) 
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§ 2º As atribuições específicas de cada uma das classes referidas no § 1º 
deste artigo serão estabelecidas em ato dos Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Justiça. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 305, 

de 29/6/2006, convertida na Lei nº 11.358, de 19/10/2006) 
§ 3º Os cargos efetivos de Policial Rodoviário Federal, estruturados na 

forma do caput deste artigo, têm a sua correlação estabelecida no Anexo II desta Lei. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 305, de 29/6/2006, convertida na Lei 
nº 11.358, de 19/10/2006) 

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.593, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a reestruturação da 
Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, 
que passa a denominar-se Carreira 

Auditoria da Receita Federal - ARF, e 
sobre a organização da Carreira 

Auditoria-Fiscal da Previdência Social e 
da Carreira Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, e dá outras providências.  

  

 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, nos termos dos § 3º do art. 66 da Constituição sancionou, e eu, Ramez 
Tebet, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7º do mesmo artigo, promulgo a 

seguinte:  
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a reestruturação da Carreira Auditoria do 
Tesouro Nacional, de que trata o Decreto-Lei nº 2.225, de 10 de janeiro de 1985, que 
passa a denominar-se Carreira Auditoria da Receita Federal - ARF, e sobre a 

organização da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Auditoria-
Fiscal do Trabalho.  

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 10.910, de 15/7/2004)  
.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.682, DE 28 DE MAIO DE 2003 
 
 

Cria cargos na Carreira Policial Federal 
e o Plano Especial de Cargos do 

Departamento de Polícia Federal e dá 
outras providências.  

 

 
O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Ficam criados, na Carreira Policial Federal, de que trata o art. 1º do 

Decreto-Lei nº 2.251, de 26 de fevereiro de 1985, reorganizada pela Lei nº 9.266, de 15 
de março de 1996:  

I - quatrocentos e cinqüenta cargos de Delegado de Polícia Federal;  
II - quatrocentos e cinqüenta cargos de Perito Criminal Federal;  
III - mil duzentos e noventa cargos de Agente de Polícia Federal;  

IV - seiscentos cargos de Escrivão de Polícia Federal; e  
V - trezentos cargos de Papiloscopista Policial Federal.  

 
Art. 2º Fica estruturado o Plano Especial de Cargos do Departamento de 

Polícia Federal, composto pelos cargos de provimento efetivo, regidos pela Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, que não estejam organizados em carreiras, 
pertencentes ao Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Federal em 21 de março 

de 2003, mediante enquadramento dos servidores, de acordo com as respectivas 
atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa na tabela, conforme o 
constante do Anexo I.  

§ 1º O enquadramento dos servidores de que trata o caput, na tabela de 
vencimento, obedecerá à posição relativa na tabela, conforme o constante do Anexo I.  

§ 2º Na aplicação do disposto neste artigo, não poderá ocorrer mudança de 
nível.  

§ 3º O enquadramento de que trata este artigo dar-se-á mediante opção 

irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de sessenta dias, a contar da vigência 
desta Lei.  

§ 4º Os servidores ocupantes dos cargos a que se refere o caput que não 
optarem na forma do § 3º serão redistribuídos para outros órgãos da Administração 
Pública Federal.  

§ 5º Os cargos de nível superior e intermediário das categorias funcionais da 
sistemática de classificação da Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Quadro de 

Pessoal do Departamento de Polícia Federal que estejam vagos na data da publicação 
desta Lei e os que vierem a vagar, serão transformados nos seus correspondentes do 
Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal.  

§ 6º Os cargos de nível auxiliar integrantes do Plano a que se refere o caput 
serão extintos quando vagos.  

§ 7º O posicionamento dos inativos na tabela de remuneração será 
referenciado à situação em que se encontravam no momento de passagem para a 
inatividade. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.095, DE 13 DE JANEIRO DE 2005 
 

 

Altera dispositivos das Leis nºs 9.266, de 
15 de março de 1996, que reorganiza as 
classes da Carreira Policial Federal e 

fixa a remuneração dos cargos que as 
integram; 9.654, de 2 de junho de 1998, 

que cria a Carreira de Policial 
Rodoviário Federal; 10.874, de 1º de 
junho de 2004 e 9.264, de 7 de fevereiro 

de 1996; institui a Gratificação 
Específica de Apoio Técnico-

Administrativo à Atividade Policial 
Federal - GEAPF, o Plano Especial de 
Cargos do Departamento de Polícia 

Rodoviária Federal, a Gratificação 
Específica de Apoio Técnico-

Administrativo à Atividade Policial 
Rodoviária Federal - GEAPRF e a 
Gratificação de Incremento à Atividade 

de Administração do Patrimônio da 
União - GIAPU e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A Carreira Policial Federal de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 

2.251, de 26 de fevereiro de 1985, e a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, é 
reorganizada de acordo com o Anexo I desta Lei.  

 
Art. 2º O vencimento básico dos cargos da Carreira Policial Federal é o 

constante do Anexo II desta Lei.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.907, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a reestruturação da 
composição remuneratória das Carreiras 
de Oficial de Chancelaria e de Assistente 

de Chancelaria, de que trata o art. 2º da 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 

2006, da Carreira de Tecnologia Militar, 
de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho 
de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 

Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - 
Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 

10.551, de 13 de novembro de 2002, dos 
empregos públicos do Quadro de Pessoal 
do Hospital das Forças Armadas - HFA, 

de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de 
maio de 2001, da Carreira de Supervisor 

Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 
9.620, de 2 de abril de 1998, das 
Carreiras da Área de Ciência e 

Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, 
de 28 de julho de 1993, do Plano de 

Carreiras e Cargos da Fundação 
Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 

2006, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de 

Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, 
de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, da Carreira da 

Seguridade Social e do Trabalho, de que 
trata a Lei nº 10.483, de 3 de julho de 

2002, da Carreira Previdenciária, de que 
trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro 
de 2001, dos Policiais e Bombeiros 

Militares dos Ex-Territórios Federais e 
do antigo Distrito Federal, de que trata a 

Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do 
Plano Especial de Cargos da 
Superintendência da Zona Franca de 

Manaus - SUFRAMA, de que trata a Lei 
nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, do 

Plano Especial de Cargos da Empresa 
Brasileira de Turismo - EMBRATUR, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 

outubro de 2006, do Plano de 
Classificação de Cargos, de que trata a 

Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, do Plano Geral de Cargos do 
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Poder Executivo, de que trata a Lei nº 
11.357, de 19 de outubro de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Imprensa 

Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, 
de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação 

de Incremento à Atividade de 
Administração do Patrimônio da União - 
GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 

13 de janeiro de 2005, das Carreiras da 
área de Meio Ambiente, de que trata a 

Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 
19 de outubro de 2006, das Carreiras e 
do Plano Especial de Cargos do FNDE, 

de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e do 

Plano Especial de Cargos do INEP, de 
que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal 

Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, 
de 6 de julho de 2006, do Quadro de 
Pessoal da Fundação Nacional do Índio - 

FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, 
de 19 de outubro de 2006, do Plano de 

Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, de 

que trata a Lei nº 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial - INPI, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro 

de 2006, da Carreira do Seguro Social, 
de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de 
abril de 2004, das Carreiras e do Plano 

Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM, 

de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, do Quadro de 
Pessoal da AGU, de que trata a Lei nº 

10.480, de 2 de julho de 2002, da Tabela 
de Vencimentos e da Gratificação de 

Desempenho de Atividade dos Fiscais 
Federais Agropecuários, de que trata a 
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Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, 
da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnica de Fiscalização 

Agropecuária - GDATFA, de que trata a 
Lei nº 10.484, de 3 julho de 2002, da 

Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Perito Federal Agrário - 
GDAPA, de que trata a Lei nº 10.550, de 

13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de 

Atividade de Reforma Agrária - 
GDARA, de que trata a Lei nº 11.090, de 
7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 

Desempenho da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho - GDPST, de 

que trata a Lei nº 11.355, de 19 de 
outubro de 2006, das Carreiras e Planos 
Especiais de Cargos das Agências 

Reguladoras, de que tratam as Leis nºs 
10.768, de 19 de novembro de 2003, 

10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 
de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 
de outubro de 2006, da Gratificação 

Temporária das Unidades Gestoras dos 
Sistemas Estruturadores da 
Administração Pública Federal - 

GSISTE, de que trata a Lei nº 11.356, de 
19 de outubro de 2006; dispõe sobre a 

instituição da Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos - GEPR, da Gratificação 

Específica, da Gratificação do Sistema 
de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática - GSISP, da 
Gratificação Temporária de Atividade 
em Escola de Governo - GAEG e do 

Adicional por Plantão Hospitalar; dispõe 
sobre a remuneração dos beneficiados 

pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 
1994; dispõe sobre a estruturação da 
Carreira de Perito Médico 

Previdenciário, no âmbito do Quadro de 
Pessoal do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Instituto Evandro Chagas e do 
Centro Nacional de Primatas e do Plano 

Especial de Cargos do Ministério da 
Fazenda; reestrutura a Carreira de 

Agente Penitenciário Federal, de que 
trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 
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2003; cria as Carreiras de Especialista 
em Assistência Penitenciária e de 
Técnico de Apoio à Assistência 

Penitenciária; altera as Leis nºs 9.657, de 
3 de junho de 1998, 11.355, de 19 de 

outubro de 2006, 10.551, de 13 de 
novembro de 2002, 10.225, de 15 de 
maio de 2001, 11.344, de 8 de setembro 

de 2006, 8.691, de 28 de julho de 1993, 
11.171, de 2 de setembro de 2005, 

10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, 
de 26 de dezembro de 2001, 11.457, de 
16 de março de 2007, 11.356, de 19 de 

outubro de 2006, 11.357, de 19 de 
outubro de 2006, 11.090, de 7 de janeiro 

de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 
2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 
11.156, de 29 de julho de 2005, 11.319, 

de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1º de 
abril de 2004, 11.046, de 27 de 

dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 
2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 
10.484, de 3 de julho de 2002, 10.550, 

de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 
20 de maio de 2004, 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, 10.882, de 9 de 

junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro 
de 2007; revoga dispositivos das Leis nºs 

8.829, de 22 de dezembro de 1993, 
9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, de 
3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de 

junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 
2002, 10.551, de 13 de novembro de 

2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 
10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 

29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, 11.319, de 6 de julho 

de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá 

outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS E DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
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Seção I 

Da Carreira de Oficial de Chancelaria e da Carreira de Assistente de Chancelaria 

 

Art. 1º  A estrutura remuneratória dos titulares dos cargos integrantes da 
Carreira de Oficial de Chancelaria e da Carreira de Assistente de Chancelaria, de que 

trata o art. 2º da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, terá a seguinte composição:  
I - Vencimento Básico; e  
II - Gratificação de Desempenho de Atividades de Chancelaria - 

GDACHAN.  
§ 1º Os padrões de vencimento básico dos cargos referidos no caput deste 

artigo são os constantes do Anexo I desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas 
nele especificadas.  

§ 2º Os titulares dos cargos a que se refere o caput deste artigo não fazem 

jus à percepção das seguintes gratificações e vantagens:  
I - Gratificação de Habilitação Profissional e Acesso - GHPA, de que tratam 

o inciso V do caput do art. 3º do Decreto-Lei nº 2.405, de 29 de dezembro de 1987, o 
inciso IV do § 5º do art. 2º da Lei nº 7.923, de 12 de dezembro de 1989, e os arts. 28 e 
29 da Lei nº 8.829, de 22 de dezembro de 1993;  

II - Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a Lei Delegada nº 13, de 
27 de agosto de 1992;  

III - Gratificação de Desempenho de Atividade de Oficial de Chancelaria - 
GDAOC, de que trata o art. 3º da Lei nº 10.479, de 28 de junho de 2002;  

IV - Gratificação de Desempenho da Atividade de Assistente de Chancelaria 

- GDAAC, de que trata o art. 3º da Lei nº 10.479, de 28 de junho de 2002;  
V - Gratificação Específica de Apoio Técnico e Administrativo ao Serviço 

Exterior Brasileiro - GEASEB, de que trata o art. 23 da Lei nº 11.356, de 19 de outubro 

de 2006; e  
VI - Vantagem Pecuniária Individual - VPI, de que trata a Lei nº 10.698, de 

2 de julho de 2003.  
§ 3º O valor da GEASEB fica incorporado ao vencimento básico dos 

integrantes da Carreira de Assistente de Chancelaria, conforme valor estabelecido no 

Anexo I desta Lei, com efeitos financeiros a contar de 1º de julho de 2008.  
 

Art. 2º  A estrutura dos cargos da Carreira de Oficial de Chancelaria e da 
Carreira de Assistente de Chancelaria passa a ser a constante do Anexo II desta Lei, 
observada a correlação estabelecida na forma do Anexo III desta Lei.  

§ 1º A Carreira de Oficial de Chancelaria é composta de 1.000 (mil) cargos, 
e a Carreira de Assistente de Chancelaria de 1.200 (mil e duzentos) cargos, distribuídos 

nas Classes A, B, C e Especial, conforme regulamento.  
§ 2º O titular de cargo integrante das Carreiras de que trata o caput deste 

artigo que permanecer por mais de 15 (quinze) anos posicionado em uma mesma classe, 

desde que tenha obtido, durante pelo menos 2/3 (dois terços) do período de permanência 
na classe, percentual na avaliação de desempenho individual suficiente para progressão 

por mérito, observado o interstício de 12 (doze) meses de efetivo exercício, será 
automaticamente promovido à classe subseqüente.  

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica à promoção para a Classe 

Especial.  
 

 
§ 4º (VETADO)  
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